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Pombos, 30 de março de 2020. 

   

GLAUBER B. DE BARROS SILVA  

Pregoeiro. 

Publicado por: 

Glauber Bezerra de Barros Silva 

Código Identificador:40E0A4BF 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PRIMAVERA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 11 DE 30 DE MARÇO DE 2020. 

 

“ESTABELECE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS DE 

RACIONALIZAÇÃO, E CONTENÇÃO DE 

DESPESAS COM PESSOAL, FÉRIAS, LICENÇAS E 

DEMAIS GASTOS COM FOLHA DE PAGAMENTO 

BEM COMO COM DIÁRIAS NO ÂMBITO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA – PE, 

EM VIRTUDE DA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS 

(COVID-19) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

CORRELATAS”. 

  

A Prefeita do Município de Primavera/PE, no uso das atribuições 

que lhes são conferidas pela Constituição Federal, pela Constituição 

do Estado de Pernambuco e pela Lei Orgânica Municipal, 

Considerando a ocorrência de pandemia causada pelo Coronavírus 

(COVID-19), reconhecida pela Organização Mundial de Saúde – 

OMS, cuja emergência foi reconhecida pelo Ministério da Saúde que 

declarou por meio da Portaria nº 188/GM/MS/2020 situação de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN); 

Considerando a Lei Federal nº 13.979/2020, que trouxe uma série de 

medidas de enfrentamento ao Coronavírus (COVID-19), onde se 

incluem isolamento e quarentena da população; 

Considerando a Portaria nº 356/2020 do Ministério da Saúde, que 

dispõe sobre a regulamentação e operacionalização da Lei nº 

13.979/2020; 

Considerando a recomendação do Ministério da Saúde, transmitida 

em 13 de março de 2020, para que, durante o atual período de 

emergência na saúde pública, fossem adiados ou cancelados eventos 

de massa governamentais, esportivos, culturais, e/ou políticos, bem 

como cruzeiros turísticos; 

Considerando o Decreto nº 48.809/2020, o Decreto nº 48.822/2020, o 

Decreto nº 48.832/2020, Decreto nº 48.833/2020 e Decreto nº 

48.834/2020 do Governo do Estado de Pernambuco, que terminou o 

fechamento de diversos setores da economia e o fechamento de 

diversos serviços públicos, entre eles a suspensão das aulas da rede 

municipal de ensino; 

Considerando que as medidas de isolamento e quarentena 

estabelecidas pelos citados Decretos causará inevitavelmente uma 

estagnação no consumo e na economia, o que trará consequências na 

arrecadação de impostos e tributos; 

Considerando que o Fundo de Participação dos Municípios – FPM 

se constitui na maior receita do Município, e que sofrerá 

consequências diretas da estagnação dos setores econômicos; 

Considerando que a estagnação dos setores econômicos também trará 

consequências diretas sobre o Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços – ICMS, do qual o Município dispõe de sua 

cota-parte; 

Considerando que o Município também sofrerá consequências 

imediatas na sua arrecadação própria, na medida em que a paralização 

de setores econômicos também atingirá a arrecadação do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; 

Considerando que todas as medidas citadas trarão consequências 

imensuráveis na receita pública municipal; 

Considerando a situação de calamidade declarada pelo Governo 

Federal e confirmada pelo Congresso Nacional no dia 20 de março de 

2020; 

Considerando, que, ao Município de Primavera aplicam-se, por 

remissão expressa da legislação municipal, os dispositivos constantes 

do Estatuto dos Servidores do Estado de Pernambuco (LEI 

ESTADUAL Nº 6.123 DE 20 DE JULHO DE 1968) para a disciplina 

do regime jurídico de seus servidores; 

Decreta: 

Art. 1º Fica determinado à Administração Pública Direta e Indireta, 

nos termos deste Decreto, as seguintes providências: 

Redução de até 50% (cinquenta por cento) dos subsídios da Prefeita, 

Vice-Prefeito e Secretários Municipais; 

Vedação do valor de diárias a serem concedidas a Prefeita, Vice-

Prefeito, Secretários Municipais e demais servidores; 

Suspensão dos pagamentos de horas-extras e gratificações para todos 

os servidores públicos municipais, independente do vínculo, que 

tiveram suas atividades suspensas, tendo em vista não subsistir o fato 

gerador das mesmas. 

Art. 2º Os servidores contratados por excepcional interesse público 

receberão sua remuneração proporcionalmente aos dias trabalhados, 

ao da suspensão das suas atividades nos locais de trabalho. 

Art. 3º - Os servidores contratados por excepcional interesse público, 

vinculados a educação poderão executar suas atividades de 

planejamento pedagógico, plano de aula, estratégia na recomposição 

das aulas, em suas residências, sendo supervisionadas pela secretaria 

de educação, por meio telefônico, e-mail e aplicativos. 

§ 1º - Com a normalidade do quadro atual, deverá a secretaria de 

educação enviar relatório de atividade a secretaria de administração, 

em cumprimento ao disposto no presente artigo. 

§ 2º - Fica autorizada a remuneração de até 60% dos proventos, dos 

respectivos servidores elencados no caput deste artigo, podendo ser 

alterada ou suspensa a qualquer momento no caso de 

indisponibilidade financeira do Município. 

§ 3º - Poderá o Poder Executivo, suspender os contratos temporários 

por excepcional interesse público, vigentes no Município de 

Primavera em março de 2020, no caso de agravamento a situação de 

Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional, declarada por 

meio da Portaria nº 188/GM/MS/2020, bem como de consequente 

crise financeira. 

Art. 4º- Os demais servidores, exceto os efetivos aprovados em 

concurso público, ficam autorizada a remuneração de até 60% dos 

proventos, podendo ser alterada ou suspensa a qualquer momento no 

caso de indisponibilidade financeira do Município, em virtude do 

agravamento da crise. 

Art. 5º Excetuam-se da suspensão e racionamento estabelecido neste 

Decreto, os contratos temporários por excepcional interesse público e 

servidores vinculados: 

I – a área da saúde; 

II – a limpeza urbana e infraestrutura; 

III – ao suporte às atividades agrícolas; 

IV - além de outros serviços essenciais ao Município. 

§ 1º A critério do Poder Executivo Municipal, servidores contratados 

para atendimento a outras áreas além da saúde, que tenham formação 

na área de saúde poderão ser convocados ou reconvocados a qualquer 

momento, com a finalidade de enfrentamento ao Coronavírus 

(COVID-19). 

§ 2º A critério do Poder Executivo Municipal, poderão também ser 

convocados ou reconvocados servidores que trabalham na área de 

manutenção e conservação dos prédios públicos, para evitar o 

vandalismo e depredação. 

§ 3º A critério do Poder Executivo Municipal, os contratos 

temporários vinculados à área de assistência social e outras áreas que 

demandem ações indiretas para o combate ao Coronavírus (COVID-

19) poderão ser mantidos. 

§ 4º A critério do Poder Executivo Municipal, qualquer das hipóteses 

excetuadas por este artigo poderão ser igualmente suspensas, a partir 

de ato devidamente justificado. 

Art. 6º Ficam as Secretarias Municipais autorizadas a expedir 

portarias para o fiel cumprimento deste Decreto, cujas medidas devem 

ser adotadas em regime de urgência. 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Primavera, 30 de março de 2020. 

  

DAYSE JULIANA DOS SANTOS 

Prefeita 

  

JOÃO PAULO ROCHA  

Sec. De Finanças 
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DANUBIA JUSSARA DOS SANTOS 

Sec. De Administração 

  

EDNA MARIA SANTANA 

Sec. De Educação 

  

LUCICLAUDIA FERREIRA DA SILVA 

Se. De Saúde 

Publicado por: 

Luís Paulo dos Santos 

Código Identificador:E83E81AB 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 011 DE 28 DE MARÇO DE 2020 

 

DETERMINA A REQUISIÇÃO 

ADMINISTRATIVA DE BENS IMÓVEIS, 

BENFEITORIAS E EQUIPAMENTOS QUE 

ESPECIFICA. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO-PE, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal e pela 

Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o disposto pelo Decreto nº 08, de 16 de março de 

2020, que regulamenta, no Município de Ribeirão, medidas 

temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância Internacional decorrente do coronavírus, conforme 

previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 10, de 25 de março de 2020, que 

declarou situação anormal caracterizada como estado de calamidade 

pública no âmbito do município de Ribeirão; 

  

CONSIDERANDO o monitoramento permanente da situação do 

Município de Ribeirão em face da pandemia e a necessidade de 

intensificar medidas de mitigação dos efeitos do contágio; 

  

CONSIDENRANDO a existência de casos suspeitos de pessoas do 

Município de Ribeirão com o covid-19, aguardando resultado do 

exame e que, se confirmados os primeiros casos, será necessário que o 

Município tenha estrutura para receber esses pacientes, sem causar 

problemas na atual estrutura da secretaria de saúde; 

  

CONSIDERANDO que o Hospital Geral do Ribeirão está fechado, 

sem funcionamento, desde outubro de 2016; 

  

CONSIDERANDO que tal fechamento, por si só deprecia o imóvel, 

sendo inevitável reparos na sua estrutura e higienização, o que 

demanda certo tempo, nessa corrida contra o tempo; 

  

CONSIDERANDO que no ultimo dia 27.03.2020, o Município 

registrou um caso suspeito de coronavírus e havendo a necessidade de 

regular o paciente, a central de leitos do Estado não deu resposta 

rápida, visto que não havia leitos disponíveis, retornando a paciente 

para o município, tendo que haver a suspensão das demais atividades 

médico hospitalares, em razão do pequeno espaço físico da unidade de 

pronto atendimento do município; 

  

CONSIDERANDO que o município conta apenas com um Serviço 

de Pronto Atendimento – SPA, para atendimento de urgência e 

emergência, tendo disponível apenas um único local, improvisado, 

para isolamento de pacientes relacionado ao COVID-19; 

  

CONSIDERANDO que o Hospital Geral do Ribeirão, conta com 

aproximadamente 45 leitos, que atenderá suficientemente as 

ocorrências do COVID-19, sem comprometer toda a estrutura, 

tampouco sendo necessário paralisar os outros serviços de 

atendimento de saúde a população; 

  

CONSIDERANDO o disposto no inciso XXV do art. 5º da 

Constituição da República e no inciso XIII do art. 15 da Lei Federal nº 

8.080/90; 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 2º, do art. 3º, do Decreto 

Municipal nº 08/2020, assim como o que dispõe o Inciso I, do art. 3º, 

do Decreto Municipal nº 010/2020; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º. Fica determinada a requisição administrativa do seguinte 

imóvel, com suas respectivas benfeitorias, equipamentos e demais 

pertences eventualmente existentes: 

  

I - Imóvel localizado as margens da antiga BR 101, altura do KM 81, 

nesta cidade de Ribeirão, Estado de Pernambuco, no qual já funcionou 

a unidade de saúde denominada “Hospital Geral do Ribeirão”. 

  

Art. 2º. A Secretaria Municipal de Saúde solicitará, aos órgãos de 

Segurança Pública do Estado e Guarda Municipal de Ribeirão, o 

auxílio necessário ao cumprimento da presente requisição. 

  

Art. 3º. Obtida a posse do imóvel indicado no art. 1º, I, a Secretaria 

Municipal de Saúde ficará responsável pela respectiva guarda e 

demais atos necessários à sua utilização, garantida a justa indenização 

pela utilização dos bens requisitados. 

  

Art. 4º. A indenização devida pelo Município de Ribeirão, em 

decorrência desta requisição e outras que venham a ser determinadas 

no curso da calamidade pública resultante da pandemia de 

coronavírus, será quantificada e quitada de acordo com critérios a 

serem definidos em Portarias específicas do Prefeito. 

  

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 

produzirá efeitos enquanto perdurar o estado de emergência em saúde 

causado pelo coronavírus. 

  

Ribeirão, 28 de março de 2020. 

  

MARCELLO CAVALCANTI DE PETRIBÚ DE ALBUQUERQUE 

MARANHÃO 

Prefeito 

Publicado por: 

Edson Silveira de Albuquerque Júnior 

Código Identificador:6EC607B4 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE RIO FORMOSO 

 

GOVERNO MUNICIPAL DE RIO FORMOSO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Objeto Nat.: Aquisição de peixes. 

Objeto Descr.: Contratação de empresa para aquisição de peixe tipo 

corvina, inteiros, congelado, pesando entre 800 gramas, contendo 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 

marcas e carimbos oficiais de acordo com as portarias do Ministério 

da Agricultura e da ANVISA, bem como de outras legislações 

específicas. O produto ainda deverá vir acondicionado em veículo tipo 

frigorífico, o qual permanecerá no local indicado pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, até a sua descarga total, para suprir a 

necessidade da população carente do município de Rio Formoso-PE. 

Contrato Nº: 070/2020 (FMAS) 

Contratado: ISRAEL SOARES DOS SANTOS PRODUTOS 

ALIMENTÍCIOS - ME. 

CNPJ Nº: 30.308.240/0001-19 

Valor do contrato: R$101.400,00 (cento e um mil e quatrocentos 

reais) 

  

Rio Formoso, 26 de março de 2020. 

  

ISABEL CRISTINA DE ARAÚJO HACKER 

Prefeita 

marco
Retângulo

marco
Retângulo


